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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO MOURA VIEIRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES LUZ - PR077177
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  IMPETRADOHABEAS CORPUS
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. CORRUPÇÃO
ATIVA. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
RÉU QUE NEGOU A PRÁTICA DO DELITO. MANIFESTAÇÃO
QUE NÃO FOI UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A
CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA
545/STJ. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que a atenuante
de confissão espontânea deve incidir na segunda fase da dosimetria da
pena, mesmo que tenha sido parcial ou qualificada, seja judicial ou
extrajudicial, ou, ainda, que dela o réu venha a se retratar, desde que tal
manifestação seja utilizada para formar a convicção do magistrado e
para fundamentar a condenação do réu.
2.  No caso, porém, o réu negou a prática de qualquer delito, tanto em
sede policial, como quando de oitiva em juízo, de forma que sua
manifestação não concorreu para a formação da convicção do
magistrado. Inteligência do enunciado n. 545 da Súmula desta Corte.
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental em interposto por habeas corpus TIAGO

MOURA VIEIRA contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual não conheci da

impetração, com fundamento no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do STJ.

Consta dos autos que o paciente, em primeiro grau de jurisdição, foi
condenado pela prática dos delitos previstos nos arts. 333 do Código Penal e 334-A, § 1º,
inciso I, do Código Penal combinado com os artigos 2º e 3º do Decreto-lei nº 399/68 e o
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artigo 29 do Código Penal, na forma do artigo 69 do Código Penal, às penas de 5 anos de
reclusão, em regime prisional inicialmente semiaberto, e 45 dias-multa.

A defesa apelou e o Tribunal de origem proveu parcialmente o
apelo para manter a condenação do paciente pela prática dos delitos tipificados no
art. 333 do Código Penal e no art. 334-A, § 1º, inciso I, do Código Penal combinado com
os arts. 2º e 3º do Decreto-lei nº 399/68 e o art. 29 do Código Penal, na forma do artigo
69 do Código Penal, às penas de 4 anos e 4 meses, e 32 dias-multa, sendo afastada a
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

No mandamus, o impetrante sustentou que o acórdão impugnado impôs
constrangimento ilegal ao paciente, ao fundamento de que, quanto ao delito de corrupção
ativa, deve ser reconhecida a atenuante de confissão espontânea, aplicando-se ao caso o
entendimento firmado no enunciado 545 da Súmula desta Corte.

Ao final, requer, liminarmente e no mérito, a redução das penas aplicadas,
com o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Ciente desta decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl.
98).

Neste recurso, a defesa reitera os fundamentos anteriormente apresentados na
exordial, ressaltando que a questão deve ser melhor analisada pelo Colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Busca-se, no caso, a incidência de atenuante de confissão espontânea ao delito
de corrupção ativa.

Colhe-se da decisão agravada que as instâncias ordinárias negaram ao
agravante a aplicação de referida atenuante por entenderem que nunca houve a confissão
da autoria delitiva, não tendo sido utilizadas as suas declarações para embasar a
condenação, como se vê no seguinte trecho do acórdão impugnado (e-STJ fl. 47):

A defesa pede o reconhecimento da confissão espontânea quanto ao delito de
corrupção ativa, com a consequente redução da pena de reclusão (processo
5000218- 04.2018.4.04.7003/PR, evento 171, RAZAPELCRIM1).
O pleito não merece acolhida.
Sobre o tema, reza a Súmula 545 do STJ: "quando a confissão for utilizada
para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante
prevista no art. 65, III, d, do Código Penal".
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Logo, para aplicação da atenuante da confissão espontânea é necessário que a
versão do acusado contribua para o esclarecimento dos fatos e corrobore as
provas materiais que demonstram as elementares do tipo penal que lhe foi
imputado.
No caso em apreço, o acusado em nenhum momento confessou o delito de
corrupção ativa. Portanto, não há que se falar em reconhecimento da confissão
espontânea.

 

Ademais, consta da sentença condenatória (e-STJ fls. 63/64):
No inquérito policial, o réu TIAGO negou o cometimento do ilícito, mas
admitiu ter proposto um acordo aos policiais (evento 1, p. 7/8-IPL):

[...] QUE nega ter oferecido dinheiro em qualquer momento à equipe policial,
afirmando que apenas perguntou se não poderia ocorrer um acordo com os
policiais para que fossem liberados e mantida a apreensão dos veículos; QUE
nunca falou em dinheiro a ser oferecido para os policiais, até porque trazia
baixo valor consigo; QUE acredita que pode ter ocorrido "erro de
interpretação" dos policiais no entendimento de tal proposta de "acordo";
QUE afirma que o dinheiro que portava, cerca de R$ 600,00 (seiscentos reais)
seria utilizado para despesas de viagem, sendo que R$ 200,00 (duzentos reais)
foram para pagamento ao serviço de guincho contratado [...] Ouvido por este
Juízo, TIAGO novamente refutou a prática do crime de corrupção, explicando
que possuía apenas R$ 670,00, "que até então pra polícia é um valor [...] é não
tem significativo, não é um valor real na verdade, o dinheiro que eu tinha no
bolso, era o dinheiro simplesmente pra mim chegar até a minha cidade; e em
momento algum teve proposta minha, ou seja, propina pra eles; [...] mas que
existiu propina, que existiu conversa de acerto e de acordo, essa hipótese tá
descartada"; reafirmou que "não tem nexo" falar-se em propina, "porque ou
seja eu não teria como oferecer uma propina pra eles com R$ 600,00, não tem
nem cabimento, eles vão me escrachar né, vão jogar na minha cara que
propina que é essa, que absurdo que é esse que vão me liberar por causa de

" (eventoR$ 600,00 [...], ou seja, não tem porque eu oferecer propina pra eles
122, VIDEO2).

 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte definiu que a mera referência ao
interrogatório do acusado dentre os fundamentos do juízo condenatório não atende aos
requisitos do artigo 65, III, "d", do Código Penal, máxime quando não há assunção da
prática de crime por parte do acusado, entendimento que se amolda ao caso dos autos, 
uma vez que o paciente sequer admitiu ter oferecido qualquer quantia aos policiais, ao
argumento de que o dinheiro que possuía era insuficiente e iria ser utilizado para gastos
pessoais.

Inviável, assim, o reconhecimento da confissão espontânea ao caso.

Ainda nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
DIREITO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. ART. 65, III, "d", DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA N. 545
/STJ. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO FORMAL OU INFORMAL DO
AGRAVANTE EM SEDE POLICIAL OU JUDICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO EXPRESSA DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA
ELEITA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Nos termos do art. 65, III, "d", do Código Penal e da Súmula n. 545/STJ, a
confissão espontânea do acusado, quando efetivamente considerada para a
formação do convencimento do julgador, enseja o reconhecimento da
atenuante na dosimetria da pena, ainda que parcial, qualificada ou
acompanhada de teses defensivas.
2. No caso concreto, o Tribunal local consignou, de forma expressa e
fundamentada, a inexistência de confissão formal do agravante, destacando
que ele permaneceu em silêncio tanto na fase policial quanto em juízo,
inexistindo qualquer declaração admitindo a autoria delitiva, inclusive quanto
ao crime de falsa identidade.
3. A alegação defensiva de que teria havido confissão informal perante
policiais civis foi refutada pelo acórdão recorrido, que não reconheceu
elementos suficientes para caracterizar a existência de confissão relevante
para fins de aplicação da atenuante legal.
4. Qualquer análise voltada a desconstituir a conclusão da instância ordinária
demandaria inevitável revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência incabível no restrito âmbito do habeas corpus e do recurso
especial, conforme entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça.
5. Diante da ausência de argumentos idôneos e suficientes para infirmar os
fundamentos da decisão agravada, impõe-se a manutenção do decisum
atacado.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 213.703/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025
 
PENAL E PPOCESSO PENAL. CORRUPÇÃO E LAVAGEM DE
DINHEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 619 E 620 DO CPP. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.
ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS POR MEIO DE
INTERCEPTAÇÕES TELEMÁTICAS DE PESSOAS RESIDENTES NO
BRASIL. MALFERIMENTO DO DECRETO 6.747/2009.
INOCORRÊNCIA. MATÉRIA SUJEITA À JURISDIÇÃO NACIONAL.
COMPETÊNCIA POR PREVENÇÃO. INDICAÇÃO DE
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS AUTORIZADORAS. ALTERAÇÃO DAS
PREMISSAS CONSTANTES DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE PELA INVERSÃO
DAS FASES PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE OPORTUNA ARGUIÇÃO.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA 355/STF. PEDIDO
ABSOLUTÓRIO. ILEGALIDADE PATENTE. NÃO OCORRÊNCIA.
INCURSÃO NO ACERVO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
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LAVAGEM DE ATIVOS. MERO EXAURIMENTO DE PRETÉRITA
CORRUPÇÃO ATIVA. RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL
DE CRIMES. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS INCOMPATÍVEIS COM A
PRETENSÃO DEFENSIVA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS. VALORAÇÃO NEGATIVA. PROPORCIONALIDADE COM
O DESVALOR DA CONDUTA. ADOÇÃO DE CRITÉRIOS
ARITMÉTICOS. NÃO CABIMENTO. ATENUANTE. CONFISSÃO. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. PENA DE MULTA. CRITÉRIOS DE
DETERMINAÇÃO DA QUANTIDADE E VALOR UNITÁRIO.
ATENDIMENTO. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. OBRIGAÇÃO
REPARATÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA.
SÚMULAS 283/STF E 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - Não se vislumbra violação aos arts. 619 e 620 do CPP quando o acórdão
embargado apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, as
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida pelo agravante.
III - O Brasil e o Governo do Canadá firmaram, em 27.1.1995, Tratado de
Assistência Mútua em Matéria Penal, promulgado por meio do Decreto n.
6.747/2009. Nada obstante, se os serviços de telefonia, por meio dos quais
foram interceptadas as comunicações - BlackBerry Messenger (BBM),
encontravam-se ativos no Brasil, por intermédio de operadoras de telefonia
estabelecidas no território nacional, o sigilo está submetido à jurisdição
nacional, não sendo necessária a cooperação jurídica internacional.
Precedentes.
IV - As decisões das instâncias ordinárias encontram-se bem fundamentadas e
expõem de forma clara, com arrimo em elementos empíricos constantes dos
autos, os motivos pelos quais entenderam haver circunstâncias de fato
suficientes para a determinação da competência segundo os critérios da
prevenção, nos termos dos arts. 70 e 564, inciso I, do CPP. A alteração das
premissas fáticas estampadas no acórdão guerreado exigiria incabível
revolvimento do acervo fático-probatório. Aplicação da súmula 7/STJ.
V - Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal pacificou-se no sentido de que a redação dada pela
Lei 10.352/2001 a seu artigo 498 não tinha aplicação no âmbito do processo
penal, motivo pelo qual sempre imperou os ditames da súmula 355 da Excelsa
Corte: "Em caso de embargos infringentes parciais, é tardio o recurso
extraordinário interposto após o julgamento dos embargos, quanto à parte da
decisão embargada que não fora por eles abrangida." Tal conclusão quedou-se
reforçada pela edição do vigente Codex Processual Civil, o qual,
diferentemente do revogado estatuto e do Código de Processo Penal, sequer
prevê expressamente os Embargos Infringentes como modalidade recursal.
VI - Se a alegada violação do art. 396 do CPP não foi objeto de interposição
de Recurso Especial contra parte unânime do acórdão de apelação, resta
preclusa a insurgência ventilada após o julgamento de Embargos Infringentes,
cujo objeto não se relacionavam à temática em questão.
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VII - Segundo a iterativa jurisprudência desta e. Corte Superior o acolhimento
dos pedidos absolutório e de exclusão de majorante, salvo hipóteses de
rematada ilegalidade, situação que não ocorre nos autos, são incompatíveis
com os limites de cognição do Recurso Especial, porquanto impossível, nesta
seara, nova incursão nos elementos de convicção colhidos no transcorrer da
instrução criminal.
VIII - A individualização da pena é vetorizada por diversos elementos
cognitivos, os quais são submetidos à apreciação judicial, cabendo aos
Tribunais Superiores, segundo firme entendimento jurisprudencial, somente o
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados, a fim
de evitar arbitrariedades.
IX - Faz-se cediço que a circunstância judicial da culpabilidade prevista no
artigo 59 do Código Penal não se confunde com a culpabilidade que compõe o
conceito analítico de crime.
X - A culpabilidade como requisito do crime é, sucintamente dizendo, o juízo
de reprovação objetivo que recai sobre a pessoa do autor do fato típico e
ilícito, segundo o qual podem ser traçadas balizas para verificar se poderia, no
caso concreto, ter agido de forma diversa. Já a culpabilidade como elemento
da fixação da pena-base compreende o grau da censura, subjetivamente
considerado, da conduta do réu que praticou um fato típico, ilícito e que é
culpável.
XI - Escorreita se encontra a decisão da c. Corte de Apelação ao valorar
negativamente a culpabilidade, as circunstâncias e consequência do crime,
pois o envolvimento de agente político proeminente; o elevado grau de
escolaridade do acusado; a sua condição financeira favorável; a quantidade de
recursos branqueados constituem elementos empíricos válidos a determinar a
reprovação da conduta em patamar superior ao mínimo legal, tanto para o
crime de corrupção ativa como para o de lavagem de dinheiro.
XII - O fato do corréu, participante corrompido, ostentar a condição de
Deputado Federal à época da infração não se confunde com o mero status de
servidor público, pois, dos agentes políticos, investidos nos termos legais, se
espera muito maior atenção aos princípios e objetivos da República
Federativa do Brasil, insculpidos nos arts. 1º e 3º da Constituição Federal.
XIII - A utilização de critérios matemáticos apriorísticos para a considerar as
circunstâncias judiciais não se coaduna com o princípio da individualização
da pena.
XIV - Na hipótese sub examine é possível verificar que o aumento das
reprimendas como decorrência da valoração negativa de vetoriais atinentes à
culpabilidade, às circunstâncias e consequências dos crimes está, de modo
concreto, devidamente fundamentado. Dessa forma, rever as premissas do
acórdão recorrido demandaria o revolvimento do acervo fático probatório,
providência vedada nesta sede recursal, ante o óbice contido na Súmula 7
desta Corte.
XV- A mera referência ao interrogatório do acusado dentre os fundamentos
do juízo condenatório não atende aos requisitos do artigo 65, III, "d", do
Código Penal, máxime quando não há assunção da prática de crime por parte
do acusado. Inteligência da súmula 545/STJ.
XVI - Não se vislumbra ilegalidade patente quando o Tribunal de Apelação,
embora de forma sucinta, fundamenta adequadamente as penas pecuniárias,
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fazendo em atenção aos critérios impostos pelos arts. 49 e 60 do aludido
Codex.
XVII - Nos termos do caput do artigo 60 do Código Penal, "na fixação da
pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação econômica do
réu." Não obstante a capacidade financeira do acusado seja o mais importante
vetor para determinação do valor unitário da pena pecuniária, não é o único.
XVIII - No caso vertente a fixação do número de dias-multa foi estabelecida
com proporcionalidade à pena privativa de liberdade imposta e o respectivo
valor unitário, diante da capacidade financeira do réu ao tempo da infração,
bem como pela dimensão dos crimes, que envolveram ilegalidades em
contratos publicitários de valores extremamente elevados.
XIX - O acórdão impugnado apresenta premissas fáticas e jurídicas que
demonstram a existência de solidariedade na obrigação reparatória entre os
agentes da empreitada criminosa, o que faz, inclusive, com espeque no art.
942 do Código Civil. Assim, o mero silogismo apresentado pelo agravante, no
sentido de ser incompatível a posição de pagador da propina com a condição
de beneficiário dos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, não é apto a
afastar os óbices representados pelas Súmulas 283/STF e 7/STJ para a
negativa de trânsito ao Recurso Especial.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.363.426/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)15/12/2020 18/12/2020
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRAVENÇÃO
PENAL, LAVAGEM DE CAPITAIS, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E
CORRUPÇÃO ATIVA. RECONHECIMENTO DE ATIPICIDADE.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE E
CRIME CONTINUADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO
DAS NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. NÃO RECONHECIMENTO. CAUSAS DE AUMENTO
DE PENA. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO DESPROVIDO.
1. A mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado, em relação à
tipicidade das condutas imputadas ao ora agravante, exigiria o reexame das
provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal
a quo é soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmula n. 7
/STJ).
2. Nas razões do recurso especial, quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional, o recorrente alegou, genericamente, o desrespeito à
legislação infraconstitucional, sem apresentar argumentos sobre a forma e em
que medida tal violação teria ocorrido. Dessa forma, verifica-se que a
deficiência da fundamentação do recurso não permite a compreensão da
controvérsia (Súmula n. 284 do STF).
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3. A confissão espontânea é circunstância atenuante que beneficia a pessoa
que admite, em alguma medida, os fatos imputados na denúncia, não
beneficiando o acusado que não reconhece ter se valido do valores
provenientes do ilícito penal.
4. As insurgências contra a incidência das causas de aumento de pena foram
trazidas somente por ocasião do presente agravo regimental.
Dessa forma, por constituir essas matérias inovação recursal, não se pode
delas conhecer.
5. Inviável a análise do pedido de concessão de indulto, previsto no Decreto n.
9.246/2017, porquanto matéria restrita à execução criminal, não abrangida nos
limites destes autos.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.831.032/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 8/5/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVANTE DO ART. 61,
II, H, DO CÓDIGO PENAL. IDOSO. VULNERABILIDADE PRESUMIDA.
ATENUANTE. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo a incidência da agravante do art. 61,
II, "h", do Código Penal, e afastando a atenuante da confissão espontânea.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se a
agravante prevista no art. 61, II, "h", do Código Penal pode ser aplicada
independentemente da comprovação da vulnerabilidade da vítima idosa.
3. A questão em discussão também envolve a análise sobre a possibilidade de
aplicação da atenuante da confissão espontânea.
III. Razões de decidir4. A agravante do art. 61, II, "h", do Código Penal é de
natureza objetiva e independe do conhecimento do agente sobre a idade da
vítima, sendo a vulnerabilidade do idoso presumida.
5. A atenuante da confissão espontânea não se aplica quando o réu não
confessa a prática delituosa.
IV. Dispositivo e tese6. Agravo desprovido.
Teses de julgamento: "1. A agravante do art. 61, II, 'h', do Código Penal é de
natureza objetiva, sendo a vulnerabilidade do idoso presumida. 2. A atenuante
da confissão espontânea não se aplica quando não há confissão da prática
delituosa."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 61, II, "h";
Código Penal, art. 65, III, "d".Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 913.488/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 09.09.2024; STJ, AgRg no REsp 2.083.854/SP, Rel. Min. Jesuíno
Rissato, Sexta Turma, julgado em 20.05.2024; STJ, AgRg no REsp 1.985.581
/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 03.05.2022.
(AgRg no AREsp n. 2.699.089/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)11/2/2025 17/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO INCIDÊNCIA.
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REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
FRAÇÃO MÍNIMA DE REDUÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A aplicação da atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, "d", do
Código Penal) exige a demonstração de que o agente reconheceu a prática do
crime. No caso, a negativa de conhecimento sobre o conteúdo ilícito
transportado afasta a configuração da confissão.
2. A discussão quanto à não incidência da confissão demanda reexame de
provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a ciência
do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao tráfico de drogas,
na função de "mula", é circunstância apta a justificar a menor redução da
pena, na fração de 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.608.395/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 13/2/2025
 

Verifica-se, portanto, que o paciente sequer admitiu a prática de qualquer
delito, tendo apenas afirmado estar presente no local dos fatos. A sua manifestação,
portanto, não concorreu como fundamento para a condenação, o que afasta a incidência
da atenuante de confissão, nos termos do enunciado 545 da Súmula desta Corte, segundo
o qual:

Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código
Penal.

 
Assim, se as instâncias ordinárias concluíram, após detida análise do conjunto

probatório, que o paciente não confessou os crimes imputados, impossível infirmar tal
entendimento, uma vez que, para tanto, seria necessário amplo reexame da matéria fático-
probatória, procedimento incompatível com a via estreita do .habeas corpus

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NULIDADE DA SENTENÇA
CONDENATÓRIA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVA PRODUZIDA EM INQUÉRITO
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DOS DEPOIMENTOS
PRESTADOS PELOS POLICIAIS MILITARES E DEMAIS
TESTEMUNHAS OUVIDAS EM JUÍZO. REVOLVIMENTO DE FATOS E
PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
1. A desconstituição do que foi decidido pela Corte Estadual exigiria amplo e
aprofundado exame de provas, procedimento vedado na estreita via deste writ.
2. Ordem denegada.
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(HC 157.977/ES, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), Quinta Turma, julgado
em , DJe ) - negritei15/5/2012 15/6/2012
 

HABEAS CORPUSPENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. FASE INTERMEDIÁRIA.
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA PARA O CRIME DE ASSOCIAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE QUE NEGOU A PRÁTICA DO DELITO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado,
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - A aplicação da atenuante da confissão espontânea pressupõe que o réu
admita a prática do crime que lhe é imputado, contribuindo, assim, com o
deslinde da persecução criminal.
III - In casu, o eg. Tribunal de origem, analisando o contexto fático-probatório
dos autos, afirmou peremptoriamente que o paciente confessou
exclusivamente a prática do tráfico de drogas, mas não a associação, razão
pela qual não fez incidir na dosimetria da pena a referida atenuante. Rever
esse entendimento demandaria, necessariamente, amplo revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento que, a toda evidência, é
incompatível com a estreita via do habeas corpus.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 393.913/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).15/8/2017 21/8/2017

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0293682-6 HC 1.024.819 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50002180420184047003

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO GONCALVES LUZ 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES LUZ  - PR077177
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : TIAGO MOURA VIEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO MOURA VIEIRA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES LUZ  - PR077177
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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